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I. HISTÓRICO

Este parecer, tendo por  objeto  a  Educação  Profissional  Técnica  de  nível médio ( EPTnm) , no que ela demanda de regulamentação de competência deste Conselho Estadual de Educação,  estrutura-se de modo a apresentar à deliberação do plenário do colegiado projeto de resolução, precedido de breve apanhado introdutório. Essa introdução,  sem necessidade de apresentar resenha completa dos aspectos que envolvem a matéria considerada no projeto, até porque seu conteúdo mais substantivo constitui assunto de outros textos mais alongados e esclarecedores,  restringe-se a mencionar as referências indispensáveis a uma compreensão precisa dos aspectos que resultarão regulamentados com a aprovação do texto sugerido. Daí a opção desse parecer por uma versão na forma de sumário-guia de leitura obrigatória, tendo por destinatários todos aqueles que, por dever de ofício, atuam ou pretendem atuar na oferta da  EPTnm  do sistema de ensino do Estado.

Desse modo, o recorte que se faz exclui do alcance desse parecer referência aos estudos e análises sobre o sentido e urgência da educação profissional como parte integrante da educação escolar brasileira. Em todo o caso, fica a menção  genérica de que são muitas as pesquisas que tratam da educação profissional no Brasil, tendo particular importância, nesse conjunto,  os estudos atuais que investigam as relações entre trabalho e educação. Ainda assim, para deixar registrada a  recomendação de um único texto, a escolha recai no  livro Ensino Médio: Ciência, Cultura e Tecnologia, edição, MEC/SENTEC, 2004. Por que esse livro ? Porque é uma coletânea, produto do trabalho de reflexão coletiva, que precedeu a edição do Decreto Federal nº 5.154/2004 que regulamenta, em nível  nacional, a Educação Profissional como modalidade de ensino, prevista por nossa LDB de 1996, em substituição ao Decreto nº 2.208/97. 

É bom insistir. Por algumas razões inerentes à qualidade da obra mencionada, pode-se dizer que se trata de leitura indispensável. Como porém poderia concluir-se, a julgar pelo patrocínio da edição,  tratar-se de obra destinada a veicular posições de governo, fica de pronto esclarecido que as idéias nela apresentadas têm autoria vária, representando pontos de vista os mais diversos. Com efeito, o conjunto de seus capítulos procura “evidenciar a pluralidade de concepções e oportunizar confrontos  que possam potencializar sínteses e acirrar contradições, cujo enfrentamento  é essencial para  superar o estágio de conhecimento e de concepção política”, no interesse público de uma educação profissional com qualidade social. No campo de seu objeto trata-se de um material de extrema importância para  as instituições de educação básica, para as universidades e para cada pessoa envolvida com o ensino médio e a formação profissional do cidadão brasileiro. Trata-se sobremaneira  de um livro instigante na busca da definição de sentido para os determinantes -  eixos e concepção, sujeitos e protagonistas, políticas curriculares e livro didático, gestão democrática da escola cidadã  -   de uma  educação profissional técnica que seja, politicamente, efetiva e eficaz. As saídas, ao longo da obra evidenciadas, apontam  seguramente para uma travessia  repleta de atalhos  e empecilhos, mas que encontra  na busca de articulação entre trabalho, ciência e cultura no ensino médio, sua motivação maior e idéia-fundante.

Nunca é demais enfatizar que o  momento-agora é de mudança, uma vez  chegada a hora do ciclo de implementação e consolidação do novo regime introduzido  na educação profissional técnica pela edição do  Decreto Federal nº 5154/04. Por parte, então, das instituições de ensino envolvidas nesse processo, mais que de atitude e procedimentos meramente burocráticos, há necessidade de se cultivar a reflexão  crítica coletiva, pois somente com essa atitude reflexiva  se poderá garantir ao Estado e à sociedade uma educação politécnica que combine trabalho, ciência e cultura na sua prática e nos seus fundamentos científico-tecnológicos e histórico-sociais.

1. Bases legais vigentes

A educação profissional situa-se, no Brasil de hoje, na confluência dos direitos do cidadão à educação e ao trabalho. E tanto é assim que nessa direção a Constituição Federal (CF) de 1988, em seus  arts 205 e 227,  se reporta à profissionalização como uma das finalidades da educação, direito de todos e  dever da família, da sociedade e do Estado, cabendo-lhes, como prioridade absoluta, assegurá-la às crianças e aos adolescentes:

“A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.” (art 205)

“É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.”(art. 227) [Grifos do relator].

Mais especificamente, a Lei Federal nº 9394/96 (LDB de 1996) no cap. III, do Título  V, dispõe sobre a educação profissional como modalidade de ensino, definindo-lhe as diretrizes e bases nacionais:

“A educação profissional, integrada às diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia, conduz ao permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva.

Parágrafo único. O aluno matriculado ou egresso do ensino fundamental, médio e superior, bem como o trabalhador em geral, jovem ou adulto, contará com a possibilidade de acesso à educação profissional.” (art. 39) 

“A educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por diferentes estratégias de educação continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de trabalho” (art. 40).

“O conhecimento adquirido na educação profissional, inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos.

Parágrafo único. Os diplomas de curso de educação profissional de nível médio, quando registrados, terão validade nacional” (art.41).

“As escolas técnicas e profissionais, além dos seus cursos regulares, oferecerão cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a matrícula à capacidade de aproveitamento e não necessariamente ao nível de escolaridade” (art. 42).

Em 2004, constituindo longo processo de discussão coletiva, o disposto na LDB de 1996 é regulamentado no Decreto Federal nº 5154/04, que revoga, na data de sua publicação, a vigência regulamentar de sete anos do Decreto Federal nº 2208/97. 

No contexto do ordenamento legal vigente, situa-se o cap. II, do Título V, da Lei Estadual nº 5101/99, e, nesse contexto de sentido mais amplo, deve ter lugar a leitura e compreensão de seus dispositivos. Desse modo, em razão do item reportar-se às disposições legais vigentes, embora sem revogação formal expressa dos outros dispositivos, transcrevem-se a seguir apenas os arts. 32 e 33 da lei mencionada que dispõem  sobre o sistema de ensino do Estado e dá outras providências:

“A educação profissional tem por objetivo promover a transição entre a escola e o mundo do trabalho, habilitar profissionais com escolaridade média e superior, qualificar, reprofissionalizar e atualizar trabalhadores, com qualquer nível de escolaridade, visando a sua inserção e melhor desempenho no exercício do trabalho” (art. 32).

“A educação profissional poderá ser oferecida em articulação com o ensino regular, seja em instituições especializadas, seja em escolas da rede regular, seja nos ambientes de trabalho” (art. 33).

Particularmente sobre o exercício do dever dos Poderes Públicos de prestar o ensino em seus diferentes níveis e modalidades, a CF de 1988 admite a concorrência da iniciativa privada, nos limites que estabelece seu art. 209: 

“O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: (i) cumprimento das normas gerais da educação nacional; (ii) autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público” (art. 209)

Sobre a concorrência admitida constitucionalmente, a LDB de 1996, no art. 7°, repete o dispositivo constitucional citado, acrescentando-lhe uma terceira condição, também esta matéria constitucional: 

“O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: (i) cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino; (ii) autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público; (iii) capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da Constituição Federal” (art. 7º)

2. As diretrizes do CNE
A exigência legal de norma que fixe uma base comum nacional para os cursos de formação do cidadão brasileiro determina que o Conselho Nacional de Educação (CNE) tenha entre suas competências a de deliberar sobre as diretrizes curriculares propostas pelo Ministério da Educação (MEC) . Dessa exigência decorre a obrigação correlata do conhecimento e domínio do conjunto de pareceres e resoluções resultante das deliberações do Conselho, por parte de quantos lidam na área do ensino. Conseqüentemente, nessa perspectiva, se fazem oportunas e necessárias as anotações-guia que se seguem, ressaltando-se, preliminarmente, dois aspectos balizadores da leitura e apropriação das diretrizes e orientações instituídas pelo CNE: (i) as normas nacionais têm o caráter de “preceitos genéricos”, tendo em vista o imperativo da competência concorrente em matéria educacional na esfera dos sistemas de ensino como salvaguarda do federalismo; (ii) as instituições de ensino têm autonomia para construírem “modos de ser”  próprios e diversificados sobre uma mesma “base”, base aqui entendida como superfície de apoio, fundamento; quer dizer, “o alicerce do edifício, não o próprio edifício que sobre o alicerce será construído” (G. Capanema).

É fato que o CNE, em várias oportunidades, veio de se colocar sobre a educação profissional técnica de nível médio, visando à explicitar os princípios e diretrizes gerais contidos na LDB de 1996, tendo em vista sua adequada tradução no plano pedagógico-curricular das instituições de ensino.

Com efeito, já em 1997, em caráter emergencial, pronuncia-se em dois pareceres aprovados pela Câmara da Educação Básica (CEB): o de nº 5 e o de nº 17. O parecer CNE/CEB nº 5/97, de caráter normativo, se constitui instrumento de interpretação preliminar das disposições contidas na LDB de 1996, ficando delegada a competência aos órgãos normativos dos sistemas   para dirimir dúvidas não resolvidas nesse parecer, relativas à operacionalização do novo regime, na respectiva área de jurisdição, no período de transição. Sobre a educação profissional, este parecer dedica um item especial, o de nº 3.6. Logo a seguir, o Parecer CNE/CEB nº 17/97 estabelece, de forma mais explícita, diretrizes operacionais para a educação profissional em nível nacional.
Em 1999, em atendimento à proposta do MEC de novas diretrizes curriculares nacionais para a educação profissional de nível médio, consubstanciada nos Avisos Ministeriais n.os 382 e 383 de 1998 e  16 de 1999, a Câmara de Educação  Básica do CNE promulga a Resolução CNE/CEB nº 4/99, originária do Parecer CNE/CEB nº 16/99. Essa resolução “ institui as diretrizes curriculares nacionais para a educação profissional de nível técnico”, considerando-a modalidade de ensino “integrada às diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia”, e conferindo-lhe o objetivo de “garantir ao cidadão o direito ao permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva”.

O próprio texto-resolução, seguramente para situar seu sentido e alcance normativo, esclarece o entendimento atribuído ao termo diretriz no texto da resolução, dizendo-o compreensivo do “conjunto articulado de princípios, critérios, definição de competências profissionais gerais do técnico por área profissional e de procedimentos a serem observados pelos sistemas de ensino e pelas escolas na organização e no planejamento nos cursos de nível técnico”.

Particularmente, ao tratar dos perfis profissionais de conclusão a serem estabelecidos pelas instituições de ensino, orienta a leitura para além do texto da resolução. Indica que para subsidiar as instituições de ensino na elaboração dos perfis profissionais de conclusão e na organização e planejamento dos cursos serão divulgados pelo MEC referenciais curriculares por área profissional. Em 2000, essa previsão se confirma e os referenciais são publicados, numa edição do próprio MEC formatada em vinte e um volumes, subordinada ao título: Educação Profissional: referenciais curriculares nacionais da educação profissional de nível técnico.

O texto da resolução com respectivo anexo tem de ser conhecido à luz do parecer que lhe deu origem. Esse parecer é abrangente e esclarecedor dos aspectos mais relevantes que dizem respeito à educação profissional como modalidade de ensino. Não havendo, porém, nesse contexto, lugar para uma resenha mais representativa, seguramente, vale a transcrição dos itens que lhe organizam a exposição. São sete os itens que estruturam seu conteúdo temático: (1) Introdução; (2) Educação e Trabalho; (3) Trajetória Histórica da Educação Profissional no Brasil; (4) Educação Profissional na LDB; (5) Educação Profissional de Nível Técnico; (6) Princípios da Educação Profissional – 6.1. Articulação da educação profissional técnica com o ensino médio; 6.2. Respeito aos valores estéticos, políticos e éticos [ Estética da sensibilidade; Política da igualdade; Ética da identidade]; 6.3. Princípios específicos [ Competências para a laborabilidade; Flexibilidade, interdisciplinaridade e contextualização; Identidade dos perfis profissionais; Atualização permanente dos cursos e dos currículos; Autonomia da escola]; (7) Organização da Educação Profissional de Nível Técnico.

Em 2004, motivada por ofício da SENTEC (Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do MEC), elaborado em função da nova realidade ditada pelo Decreto Federal nº 5154/04 , que demanda, em caráter de urgência, orientações para sua imediata aplicação, a CEB aprova projeto de resolução, anexo ao Parece CNE/CEB nº 39/04. No início de 2005, esse projeto é promulgado na forma da Resolução CNE/CEB nº 01/05. Essa resolução atualiza as diretrizes curriculares nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação para o ensino médio [ Res. CNE/CEB nº 3/98] e para a educação profissional técnica de nível médio [ Res. CNE/CEB nº 4/99] às disposições do Decreto nº 5154/04.

A Resolução CNE/CEB nº 3/98 é atualizada nos seguintes aspectos localizados: (i) no seu art. 12, se acrescenta mais um parágrafo, o 3º; (ii) o seu art. 13 recebe nova redação. De forma mais difusa, as duas resoluções em causa (a 3/98 e a 4/99) são atualizadas nos aspectos definidos nos arts. 3º a 9º da Resolução CNE/CEB nº 01/05 que versam sobre: nova nomenclatura; carga horária; alcance legal dos diplomas; obrigatoriedade de aprovação pelos órgãos próprios dos sistemas de ensino dos projetos pedagógicos e planos dos cursos.

O fato de a Resolução CNE/CEB nº 01/05 “englobar as orientações constantes do parecer que lhe deu origem” é indicativo do especial cuidado que deve ser dispensado à sua leitura.

Na segunda metade de 2005 são  aprovados pela CEB dois pareceres: o de nº 16 e o de nº 20. O Parecer CNE/CEB nº 16/05 tem por matéria o projeto de resolução que delibera sobre a inclusão da 21ª área profissional, nos quadros anexos à Resolução CNE/CEB nº 04/99 nos seguintes termos: 
“Fica incluída, nos quadros anexos à Resolução CNE/CEB nº 4/99, de 22/12/99, como 21ª área profissional, a área de  Serviços de Apoio Escolar, para oferta de cursos de técnicos de nível médio ( art. 1°).

A carga horária mínima de cada habilitação profissional da área de Serviços de Apoio Escolar  será de 1200 (mil e duzentas) horas (art. 2º).

A caracterização da área e as competências profissionais gerais do técnico da área são as constantes do Parecer CNE/CEB nº 16/05 (art. 3º)”.
O Parecer CNE/CEB nº 20/05 tem por objeto o projeto de resolução que delibera pela inclusão como art. 6º da Resolução CNE/CEB 01/05, renumerando-se os demais, do seguinte texto: 

“Os cursos de educação profissional técnica de nível médio realizados de forma integrada com o ensino médio, na modalidade de educação de jovens e adultos -  EJA de ensino médio, deverão contar com carga horária mínima de 1200 (mil e duzentas) horas destinadas à educação geral, cumulativamente com a carga horária mínima estabelecida para a respectiva habilitação profissional técnica de nível médio desenvolvidas de acordo com projeto pedagógico unificado, obedecidas as diretrizes curriculares  nacionais definidas pelo CNE (art. 1º)”.

No plano das leituras obrigatórias sobre as diretrizes curriculares instituídas pelo CNE, deve ainda constar as Resoluções CNE/CEB nº 01/04  e nº 02/05, assim como os Pareceres que lhe deram origem, respectivamente os Pareceres CNE/CEB nº 35/03 e nº 34/04.

A Resolução CNE/CEB nº 01/04 “estabelece diretrizes nacionais para a organização e a realização de estágio de alunos da educação profissional e do ensino médio, inclusive nas modalidades de educação especial e de educação de jovens e adultos”.

A Resolução CNE/CEB nº 02/05 modifica a redação do § 3º do art. 5º da Resolução CNE/CEB nº  01/04 até nova manifestação sobre o estágio supervisionado pelo CNE.

Por último mais uma observação. Pelo próprio princípio de concepção e organização dos textos que instruem as diretrizes aqui resenhadas, torna-se indispensável leitura crítico-compreensiva de todos eles, tanto das resoluções quanto dos pareceres que lhe deram origem. A propósito vale lembrar advertência contida no Parecer CNE/CEB nº 15/98 sobre as DCNEM: “estas [diretrizes] não pretendem portanto ser as últimas, porque no âmbito pedagógico nada encerra toda a verdade, tudo comporta e exige contínua atualização. Enquanto expressão das diretrizes e bases da educação nacional, serão obrigatórias uma vez aprovadas e homologadas. Enquanto contribuição de um organismo colegiado de representação convocada, sua obrigatoriedade não se dissocia da eficácia que tenham como orientadoras da prática pedagógica e subordina-se à vontade das partes envolvidas no acordo que representam. A título de conclusão, e usando de licença poética incomum nos documentos deste Conselho, as [diretrizes curriculares] poderiam ser consideradas a certo objeto efêmero cantado pelo poeta: não podem ser imortais porque nascidas da chama indispensável a qualquer afirmação pedagógica. Mas espera-se que sejam infinitas enquanto durem”( Grifos do relator).

3. O novo perfil da EPTnm decorrente do Decreto 5.154/04
Este item, menos que dispensar o manuseio das normas e diretrizes mencionada nos itens anteriores (1 e 2), quer chamar a atenção para aqueles pontos que, através de consulta ao conjunto normativo, devem resultar devidamente compreendidos. Sem essa compreensão e conhecimento, seguramente, não se dará conseqüência às mudanças a serem implementadas em decorrência da nova regulamentação, ditada pelo Decreto Federal 5154/04.

O destaque aos aspectos mais importantes se faz a seguir, adotando-se de perto formulações veiculadas nos pareceres da CEB sobre a matéria, principalmente o de nº 39/04.

Primeiro ponto. O Decreto nº 2208/97 organizava a educação profissional em três níveis: Básico, Técnico e Tecnológico (art. 3º). O Decreto nº 5154/04 define que a educação profissional “será desenvolvida por meio de cursos e programas de formação inicial e continuada de trabalhadores; educação profissional técnica de nível médio; e educação profissional tecnológica de graduação e de pós-graduação” (art. 1º).

Por conta dessa nova definição, os cursos de educação profissional terão que se ajustar à nova nomenclatura, tal como indicada no art. 3º da Resolução CNE/CEB nº 01/05: 

“A nomenclatura dos cursos e programas de educação profissional passará a ser atualizada nos seguintes termos: (i) a “educação profissional de nível básico” passa a denominar-se “formação inicial e continuada de trabalhadores”; (ii) “educação profissional de nível técnico” passa a denominar-se “educação profissional técnica de nível médio”; (iii) “educação profissional de nível tecnológico” passa a denominar-se “educação profissional tecnológica de graduação e de pós-graduação”. (art. 3º)”.

Segundo ponto. O art. 5º do Decreto nº 2208/97 definia que “a educação profissional de nível técnico terá organização curricular própria e independente do ensino médio, podendo ser  oferecida de forma concomitante ou seqüencial a este”. O Decreto nº 5154/04, por seu turno, define que “a educação profissional técnica de nível médio [...] será desenvolvida de forma articulada com o ensino médio” (art. 4º), e que esta articulação entre a educação profissional técnica de nível médio e o ensino médio “dar-se-á de forma integrada, concomitante e subseqüente ao ensino médio” (incisos I, II e III do § 1º, do art. 4º).

De acordo com o Decreto 5154/04, as três formas possíveis de concretização da articulação regulamentada, são as seguintes: 

1. Integrada: quando “oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental, sendo o curso planejado de modo a conduzir o aluno à habilitação profissional de nível médio, na mesma instituição de ensino, contando com matrícula única para cada aluno”. A instituição de ensino, porém, deverá “ampliar a carga horária total do curso, a fim de assegurar, simultaneamente, o cumprimento das finalidades estabelecidas para a formação geral e as condições de preparação para o exercício de profissões técnicas” (cf. inciso I do § 1º e § 2º do art. 4º).

2. Concomitante: quando “oferecida  somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental, ou esteja cursando o ensino médio” e com “matrículas distintas para cada curso”. Esta forma poderá ocorrer em três situações distintas, as quais já eram possíveis na vigência do Decreto nº 2208/97: 

2.1. na mesma instituição de ensino: neste caso, embora com matrículas distintas em cada curso, a articulação será desenvolvida nos termos da proposta pedagógica da instituição de ensino;

2.2. em instituições de ensino distintas: neste caso, é o aluno que faz a complementaridade entre o ensino médio e a educação profissional de nível médio, aproveitando-se das oportunidades educacionais disponíveis;

2.3. em instituições de ensino distintas, porém, com convênio de intercomplementaridade: neste caso, as matrículas são distintas mas os dois cursos são desenvolvidos articuladamente, como um único curso, em decorrência  do planejamento e desenvolvimento de projetos pedagógicos unificados entre as escolas conveniadas (cf. inciso II e alíneas do § 1º do art. 4º). 

3. Subseqüente: quando “oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino médio. Esta alternativa estava prevista no Decreto 2208/97 como “seqüencial” e teve a sua denominação alterada pelo Decreto nº 5154/04,  para evitar confusões com os “cursos seqüenciais por campo do saber, de diferentes níveis de abrangência”, previstos no inciso I, do art. 44, da LDB de 1996, no capítulo da educação superior (cf. inciso III do § 1º do art. 4º).

Terceiro ponto. O Decreto nº 2208/97, no parágrafo único do art. 5º, estabelecia um limite de 25% do totatal da carga horária mínima do ensino médio para “aproveitamento no currículo da habilitação profissional”. O Decreto 5154/04 não prevê mais esse limite que constituía, na prática, uma clara herança da mentalidade ditada oela Lei nº 569/71.

Quarto ponto. O Decreto 2208/97, no seu art. 6º, definia uma estratégia para a “formulação dos currículos plenos dos cursos do ensino técnico”. Essa estratégia na forma como já fora superada pelas atuais diretrizes curriculares nacionais instituídas pelo CNE, em consonância com as diretrizes da Lei nº 9394/96, acabou sendo estabelecida como matéria pelo Decreto nº 5154/04, em seus arts. 5º e 6º. Também constitui objeto do mesmo Decreto nº 5154/04 a interpretação do CNE definida pelas diretrizes curriculares nacionais relativamente às orientações contidas nos arts. 8º e 9º do Decreto 2208/97.

Quinto ponto. Ao adotar a forma integrada, a instituição de ensino deve ter clareza que não estará ofertando dois cursos a seus alunos. Trata-se de um único curso, com projeto pedagógico único, com proposta curricular única e com matrícula única. A duração do curso, obviamente, deverá ter a sua “carga horária total” ampliada, de forma a assegurar, nos termos do § 2º do art. 4º do Decreto nº 5154/04, o cumprimento simultâneo das finalidades estabelecidas, tanto para a EPTnm quanto para o ensino médio, como etapa de conclusão da educação básica. Desse modo, para a obtenção do diploma de técnico de nível médio, nos termos do parágrafo único do art. 7º do Decreto nº 5154/04, “o aluno deverá concluir os seus estudos de ETPnm e do ensino médio”. Paralelamente, para obter seu certificado de conclusão do ensino médio, o aluno deverá concluir simultaneamente a habilitação técnica de nível médio. Como se trata de um curso único, realizado de forma integrada e interdependente, não será possível concluir o ensino médio de forma independente da conclusão do ensino técnico de nível médio e, muito menos, o inverso. Não são dois cursos em um, com certificações independentes. Trata-se de um único curso, cumprindo duas finalidades complementares, de forma simultânea e integrada, nos termos do projeto pedagógico da instituição de ensino que decidir ofecer essa forma de profissionalização a seus alunos, garantindo que todos os componentes curriculares referentes às duas finalidades complementares sejam oferecidas, simultaneamente, desde o início até a conclusão do curso. É imprescindível, que os candidatos a esse curso, na forma integrada, sejam informados e orientados sobre seu planejamento, inclusive quanto às condições de realização do curso e quanto à certificação a ser expedida.

Fica assim inteiramente fora de cogitação a concessão de certificado do ensino médio, para fins de continuidade de estudos, a quem complementar um mínimo de 2400 horas em três anos, em curso desenvolvido na forma integrada com duração prevista superior a três anos, como foi praxe adotada na vigência da Lei nº 5692/71. Aliás, essa praxe só favoreceu a evasão de alunos dos cursos técnicos. Se há previsão de alunos que desejarão isso, em um curso planejado para durar quatro anos, é melhor oferecer-lhes um curso médio comum, pois, assim, não estarão ocupando vaga indevida e excluindo os que querem se habilitar profissionalmente.

Essa integração e simultaneidade poderá ocorrer na EPTnm, tanto com o ensino médio regular, quanto com a educação de jovens e adultos, obedecidos os limites mínimos, em termos de cargas horárias, tanto para EPTnm, quanto para o ensino médio regular ou na modalidade EJA de ensino médio.
A duração dos cursos de EPTnm realizados de forma integrada com o ensino médio deverá contemplar as cargas horárias mínimas definidas para ambos, isto é, para o ensino médio e para a EPTnm. A esses mínimos exigidos, devem ser acrescidas as cargas horárias destinadas a eventuais estágios supervisionados, trabalhos de conclusão de curso ou provas finais e exame, quando previstos pelas instituições de ensino em seus projetos pedagógicos”.  Nesse horizonte, é preciso considerar que esse curso integrado entre ensino o médio e a ETPnm não pode e nem deve ser entendido como um curso que represente a somatória de dois cursos distintos, embora complementares, que possam ser desenvolvidos de forma bipolar, com uma parte de educação geral e outra de educação profissional. Essa foi a lógica da revogada Lei nº 5.692/71. Essa não é a lógica da LDB de 1996, nem do Decreto nº 5.154/04, que rejeitam essa dicotomia entre teoria e prática, entre conhecimentos e suas aplicações. Daí os limites de carga horária fixados, no caso de curso integrado, pela Resolução CNE/CEB nº 01/05.

Nas demais formas alternativas de articulação, não se deve admitir que haja subtração de carga horária, tanto do ensino médio quanto da ETPnm. O que poderá haver será uma eventual adição, caso os alunos que se apresentem para a ETPnm não demonstrem ter desenvolvido os conhecimentos mínimos desenvolvidos para o adequado aproveitamento na constituição das competências e habilidades estabelecidas para a respectiva habilitação profissional. 

Sexto ponto. Particularmente sobre o estágio supervisionado obrigatório, quando previsto e assumido intencionalmente pela instituição de ensino como ato educativo e atividade curricular obrigatória, presente na sua proposta pedagógica e nos instrumentos de planejamento curricular do curso, há que se prestar atenção no estabelecido pelas normas definidas pelo Parecer CNE/CEB nº 35/03 e Resolução CNE/CEB nº 01/04. Desse conjunto normativo, pela distinção conceitual-operativa que faz entre a prática como dimensão procedimental e o estágio supervisionado obrigatório, segue transcrito o art. 12 e parágrafos da Resolução CNE/CEB nº 01/04: 

“A instituição de ensino deverá planejar, de forma integrada, as práticas profissionais simuladas, desenvolvidas em sala ambiente, em situação de laboratório, e as atividades de estágio profissional supervisionado, as quais deverão ser consideradas em seu conjunto, no seu projeto pedagógico, sem que uma simplesmente substitua a outra.

* 1º. A atividade de prática profissional simulada, desenvolvida na própria instituição de ensino, com o apoio de diferentes recursos tecnológicos, em laboratórios ou salas-ambientes, integra os mínimos de carga horária previstos para o curso na respectiva área profissional e compõe-se com a atividade de estágio supervisionado, realizado em situação real de trabalho, devendo uma complementar a outra.

* 2º. A atividade de prática profissional realizada em situação real de trabalho, sob a forma de estágio profissional supervisionado, deve ter sua carga horária acrescida aos mínimos estabelecidos para o curso na correspondente área profissional, nos termos definidos pelo respectivo sistema de ensino”. (grifos do relator).

4. Sentido e alcance da regulamentação do CEE/PI
A regulamentação consubstanciada no Projeto de  Resolução, em anexo, tem por função dotar o sistema estadual de ensino de norma que regulamente, em sua  jurisdição, a oferta e os procedimentos de regularização das instituições de ensino e cursos da educação profissional técnica de nível médio. 
Norma desse tipo, de orientação própria do sistema,  é uma necessidade tendo em vista aqueles aspectos da matéria que são de competência privativa dos conselho estaduais de educação. Lembrando que estes aspectos dizem respeito especificamente, dentre outros,  aos itens apontados pelas normas nacionais, pode-se dizer que todos eles estão contemplados no projeto de resolução em causa.
De outra parte, para facilitar o manuseio do conjunto normativo que regulamenta a EPTnm,  por parte de seus usuários,  o projeto de resolução em evidência incorpora em sua matéria normas das diretrizes curriculares nacionais e dos dispositivos legais específicos. Ademais, a  versão  em anexo, não podendo ser diferente,  é uma primeira tentativa resultante de estudos coletivos realizados em  reuniões do CEE/PI convocadas para essa finalidade específica. Tal como se apresenta, não configurando “norma imortal”, o texto é aberto aos ajustes e reparos que certamente advirão da experiência de sua implementação. Ainda assim,  espera-se que seja “infinito” enquanto dure.   
5. Considerações finais
A LDB de 1996, em consonância com a CF de 1988, dispõe sobre a organização da educação escolar nacional, estabelecendo, no seu art. 8º e §§ 1° e 2°, que
“A União, os Estados,  o Distrito Federal e os Municípios organizarão , em regime de colaboração, os respectivos sistemas de ensino. 

§ 1º  Caberá á União a coordenação da política nacional de educação, articulando os diferentes níveis e sistemas e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias educacionais. 

§ 2º Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos dessa lei.”

Em sintonia com a LDB, a Lei Estadual nº 5101/99 regulamenta a organização estadual em seu Título IV, estabelecendo entre outros aspectos que:

“A educação do Estado do Piauí será organizada em sistema [...]” e que  “ o sistema de ensino do Estado do Piauí compreende: (i) as instituições de ensino mantidas pelo Poder Público Estadual; (ii) as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público Municipal; (iii) as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa privada; (iv) a Secretaria de Estado da Educação como órgão executivo; (v) o Conselho Estadual de Educação como órgão normativo e consultivo, com atribuições previstas em leis e no seu regimento; (vi) as instituições de educação básica criadas e mantidas pelo Poder Público Municipal, nos municípios que não tiverem seu próprio sistema de ensino”.  

Também estabelece que: 

“É competência do Estado [...], autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar [...] os estabelecimentos  de seu sistema de ensino”, definindo neste particular que “(i) a autorização para funcionamento, o reconhecimento e o credenciamento de cursos e de instituições de ensino serão concedidos pelo Conselho Estadual de Educação, através de resolução homologada pelo Secretário da Educação; (ii) o Conselho Estadual da Educação baixará normas complementares para o processamento das autorizações de funcionamento, reconhecimento e credenciamento de cursos e instituições de ensino”.

No contexto do ordenamento da legislação vigente, sabe-se que a autorização é o ato que condiciona o início de funcionamento da instituição de ensino e dos cursos a que ela se proponha. Funda-se no exame de mérito  da organização escolar, isto é, na avaliação das condições dessa organização, que possibilitem atender à demanda social a que o Estado deva prover, aí incluída a análise da qualidade do ensino, com base na formação acadêmico-cultural dos professores, na pertinência do projeto pedagógico curricular, nas instalações materiais, nos demais meios em função dos quais se possa presumir um proveitoso processo de ensino-aprendizagem. E é assim porque é próprio da autorização preservar o interesse público  a que a atividade autorizada possa tocar.  Ela subordina essa atividade àquele interesse: no caso do ensino, subordina o exercício da liberdade, a que a Constituição alude, aos interesses de formação das personalidades e do desenvolvimento social e da cidadania a que a educação deve servir. 

Conseqüentemente, sem a autorização, a atividade do titular é mera atividade de fato, quando não ilícita, caso este em que poderá haver cominação administrativa ou criminal. No caso do ensino, a autorização, ampliada sua eficácia pelo reconhecimento posterior, dá validade legal aos atos de instituição de ensino credenciada, quando oferece e ministra cursos autorizados. Vale ainda acrescentar que em relação às instituições públicas de ensino, a autorização funciona como ato de controle: ato de um órgão administrativo, que condiciona, mediante exame prévio das condições de regularidade e conveniência do exercício da competência de outro órgão.

Ora, isso é posto, neste item de considerações finais, para lembrar e enfatizar que comete irregularidade grave a entidade mantenedora, ou pessoa física, que fizer funcionar instituição de ensino e cursos a que ela se proponha, sem os atos autorizatórios prévios do Conselho Estadual de Educação. E a conseqüência dessa infringência legal  não poderia ser outra: fala-se, sem meia palavra, em não-validade e ineficácia dos atos, assim praticados, para os fins de direito.

Pelos prejuízos incalculáveis que tal prática irregular possa vir a acarretar a pessoas menos avisadas (sic) e à  sociedade como um todo, é chegada a hora de se procurar evitar, de vez, a antecipação, por quaisquer motivos e por qualquer tempo que seja, do início de funcionamento de instituições e cursos de EPTnm, sem o competente ato autorizatório de competência do Conselho Estadual de Educação. Sem ato prévio de autorização/reconhecimento de curso o curso assim ministrado inscreve-se, para todos os efeitos legais, na categoria dos “cursos livres”. 

II – CONCLUSÃO E VOTO

Em face  do exposto, a conclusão e voto deste parecer recomendam  a apreciação e aprovação do Projeto de Resolução, em anexo, elaborado  no sentido de dotar o sistema estadual de ensino  de  regulamentação que enseje e auxilie suas instituições de ensino  na oferta e organização da educação profissional técnica de nível médio, em consonância com a legislação e diretrizes institucionais vigentes .

É o parecer, smj. 
Sala das Sessões Plenárias PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 2 de dezembro de 2005.

                                             Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares – Relator.

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o Parecer do relator.

                                                        Consª  Socorro Rocha Cavalcanti Barros
                                                                    Presidente do CEE/PI
ANEXO AO PARECER CEE/PI Nº 244/2005
PROJETO DE RESOLUÇÃO

Dispõe sobre a oferta da Educação Profissional Técnica de nível médio no Sistema de Ensino do Estado do Piauí e regulamenta os procedimentos de autorização e reconhecimento de cursos.

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições, tendo em vista a Lei Federal nº 9394/96, a Lei Estadual nº 5101/99, o Decreto nº 5124/04, as Resoluções CNE/CEB nº 04/99 e 01/05, 

RESOLVE:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º. A presente Resolução regulamenta a Educação Profissional técnica de nível médio no Sistema de Ensino do Estado do Piauí, incorporando as normas e diretrizes nacionais que disciplinam a matéria. 

Art. 2º. A Educação Profissional Técnica de nível médio, em sua organização institucional e pedagógico-curricular, obedecerá a um conjunto de princípios e critérios estabelecidos no art. 3º da LDB, mais os seguintes:

I. respeito aos valores estéticos, políticos e éticos;

II.  desenvolvimento de competências para a laborabilidade;

III.  flexibilidade, interdisciplinaridade e contextualização;

IV.  identidade dos perfis profissionais de conclusão de curso;

V.  atualização permanente dos cursos e currículos;

VI. autonomia da instituição de ensino em seu projeto pedagógico;

VII. conteúdos curriculares como meio e suporte para constituição das competências;

VIII. desenvolvimento de hábitos de colaboração e de trabalho em equipe;

Parágrafo único - São critérios a serem considerados na organização e no planejamento dos cursos de Educação Profissional Técnica:

I. o atendimento às demandas dos cidadãos, do mercado e da sociedade, em sintonia com as exigências do desenvolvimento sócio-ecnômico local, regional e nacional;

 II. a conciliação das demandas identificadas com a vocação da instituição de ensino e as suas reais condições de viabilização das propostas;

III. a identificação de perfis profissionais próprios para cada curso, em função das demandas identificadas e em sintonia com as políticas de promoção do desenvolvimento sustentável da região;

IV. a organização curricular dos cursos, por áreas profissionais, em função da estrutura sócio-ocupacional e tecnológica.

CAPÍTULO II

DA OFERTA DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO
Art 3º. Na oferta da Educação Profissional Técnica de nível médio, os cursos serão individualizados por Habilitação Profissional, classificada como integrante de uma das áreas profissionais enumeradas no ANEXO ÚNICO desta Resolução, atendidas as cargas horárias mínimas e também as caracterizações e competências profissionais gerais estabelecidas na Resolução CNE/CEB nº 04/99.
Parágrafo único – Dentro do itinerário formativo de uma Habilitação Profissional, podem estar previstas uma Qualificação Profissional ou mais de uma, correspondentes à conclusão de etapa ou módulo com terminalidade. 
Seção I

Das competências

Art. 4º. Na definição de Habilitação Profissional, as competências que lhe dão identidade devem estar especificadas de forma clara e orientando a elaboração dos componentes curriculares. 

§ 1º. Entende-se por competência profissional a capacidade de mobilizar, articular e colocar em ação os valores, conhecimentos e habilidades necessários para o desenvolvimento eficiente e eficaz de atividades requeridas pela natureza do trabalho, resultante do recorte das diversas profissões técnicas.

§ 2º. As competências requeridas pela educação profissional técnica, considerada a natureza do trabalho de cada habilitação ou qualificação profissional técnica, são as formadas pelos seguintes conjuntos:

I.    competências básicas, constituídas no ensino fundamental e médio;

II.  competências profissionais gerais, exigidas como domínio comum dos técnicos de cada área profissional;

III. competências profissionais específicas, exigidas como domínio particularizante dos técnicos de cada habilitação ou qualificação profissional.

Seção II

Da articulação com o Ensino Médio

Art. 5º. Os cursos da Educação Profissional Técnica de nível médio, observados os objetivos contidos nas diretrizes curriculares nacionais, nas normas do sistema estadual de ensino, assim como as exigências e definições especificas contidas no projeto pedagógico curricular de cada instituição de ensino, serão desenvolvidos de forma articulada com o Ensino Médio.

Parágrafo único. A articulação mencionada no caput, regulamentada no termos do § 1º, do Art. 4º, do Decreto nº 5154/04, dar-se-á por cumprida, adotando-se uma das três formas seguintes:

I. Integrada, com matricula única para cada aluno, facultada somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental, conduzindo simultaneamente ao Ensino Médio e ao Curso da Educação Profissional Técnico de nível médio;

II. Concomitante, com matrículas distintas, uma para o Ensino Médio e outra para o  Curso da Educação Profissional Técnico de nível médio, facultada somente a quem já tenha concluído o Ensino Fundamental ou esteja cursando o Ensino Médio, podendo ocorrer duas situações:

a) Os dois cursos funcionando na mesma instituição ou em instituições separadas,  com planos de curso independentes; ou 

b) Os dois cursos funcionando na mesma instituição ou em instituições separadas, mas com planos de curso complementares ou unificados, resultantes de convênios de intercomplementaridade, tendo o plano de curso dispositivo específico nesse sentido, submetido à devida aprovação do CEE.

III. Subseqüente, quando o Curso de Educação Profissional Técnica ofereça matrícula somente a quem já tenha concluído o curso de Ensino Médio.

Seção III

Do currículo

Art. 6º. Os conteúdos curriculares necessários a constituição pelo aluno das competências e habilidades profissionais de cada curso devem apresentar-se consubstanciados numa matriz curricular que contemple a dimensão conceitual (teorias, conceitos e informações), atitudinal (valores e atitudes que constituem o agir-ético de uma dada profissão) e o procedimental.

§ 1º - A dimensão procedimental dos conteúdos curriculares, considerada como forma de “aprender a saber fazer”, constitui-se no que a norma nacional denomina atividade prática profissional simulada, desenvolvida preferencialmente na própria instituição de ensino, integrando a carga horária mínima estabelecida para a área correspondente até o máximo de 20% (vinte por cento).

§ 2º - O  estágio profissional obrigatório, que se define como atividade em situação real de serviço, previsto no plano de curso, não pode integrar a carga horária mínima estabelecida para a área correspondente. 

Art. 7º. Quanto à estruturação e modo de integralização curricular, os cursos de educação profissional técnica poderão ser organizados em etapas claramente definidas com identidade própria, prevendo-se ou não terminalidade.

I. A etapa, quando definida com terminalidade, deve corresponder a uma qualificação para o trabalho, identificada como tal no mercado;

II. A etapa, quando definida sem terminalidade, deve corresponder a preparação para estudos subseqüentes.

§ 1º. As etapas com terminalidade, articuladas entre si, compõem os itinerários formativos e os respectivos perfis de conclusão de qualificação e de habilitação e são elas que, uma vez integralizadas com aproveitamento em parte ou na totalidade do conjunto programado, conduzirão, respectivamente, à obtenção ou de certificado de qualificação para o trabalho ou de diploma de habilitação profissional técnica.

§ 2º. Considera-se perfil profissional o conjunto de competências e habilidades que leve em consideração, além do estabelecido nesta Resolução, consulta aos subsídios veiculados pelos Referenciais Curriculares Nacionais da Educação Profissional, editados pelo MEC, em volumes tematizados por área profissional.

Seção IV

Do Plano de Curso

Art. 8º. O plano de curso, individualizado para cada habilitação profissional, deve conter os seguintes itens de especificação:

I. Justificativa e objetivos - se estabelecerá a relação do curso pretendido com demanda específica claramente identificada, levando-se em conta pesquisa de mercado de trabalho e de oferta dos concludentes desse tipo de curso na região de sua influência direta;

 II. Requisitos de acesso ou de entrada – explicitação das competências e bases que os candidatos ao curso deverão ter constituído previamente;

III. Perfil profissional de conclusão – representado pelo conjunto das competências profissionais gerais do técnico da área  e das competências específicas da habilitação oferecida;

IV. Organização curricular – representada pela identificação e pelo desenho dos componentes pedagógicos – blocos de competências, disciplinas de suporte, etapas, módulos ou conjuntos de situações de aprendizagem – em um ou mais percursos de qualificação e habilitação ;

 V. Critérios de aproveitamento de conhecimentos e experiências anteriores – explicitação dos procedimentos e instrumentos através dos quais serão verificadas e reconhecidas competências adquiridas no trabalho ou em outros meios informais, bem como em outros cursos que não as tenham certificado, de forma a individualizar ou diferenciar o percurso de formação;

VI. Critérios de avaliação – entendida esta como verificação contínua e efetiva da apropriação de competências, incluindo a definição de processos e instrumentos;

VII. Instalações e equipamentos – descrição de ambientes e a indicação de equipamentos e ferramentas efetivamente disponíveis para o desenvolvimento do curso;

VIII. Pessoal docente e técnico – incluindo a composição do quadro e o perfil dos seus integrantes fixos e temporários;

IX. Certificados e diplomas – modelo do diploma (habilitação) e certificado (qualificação) que serão expedidos ao final do curso ou etapa com terminalidade, que comprovarão as competências desenvolvidas pelo concluinte.

Seção V

Do aproveitamento de estudos

Art. 9º. O aproveitamento de conhecimentos e experiências anteriores ao curso poderá ser praticado desde que estejam eles diretamente relacionados com o perfil profissional de conclusão da respectiva qualificação profissional e tenham sido: 

I. reconhecidos em processos formais da certificação profissional;

II. adquiridos em uma das seguintes situações: 

a) no ensino médio;

b) em qualificações profissionais e etapas (ou módulos) de nível técnico;
c) concluídos em outros cursos; 

d) em cursos de educação profissional de nível básico ou equivalente, mediante avaliação do aluno;

e) no trabalho ou por outros meios informais, mediante avaliação do aluno.

§ 1º. A avaliação, para fins do aproveitamento de conhecimentos e experiências adquiridos nas situações das alíneas “c” e “d”, será praticada de acordo com os critérios estabelecidos no regimento da instituição de ensino e no plano de curso da habilitação profissional considerada.

§ 2º.  O aproveitamento de conhecimentos e experiências adquiridos no exterior dependerá de avaliação feita pelas instituição de ensino obedecidas as normas de equivalência de estudos.

Seção VI

Dos diplomas e certificados
Art. 10.  Os diplomas expedidos pela instituição de ensino deverão explicitar:

I. Título da habilitação profissional outorgada, mencionando a área profissional à qual a mesma se vincula;

II. Nome e endereço da instituição de ensino responsável pela última certificação de itinerário formativo do curso profissional, que praticará a expedição do correspondente diploma;

III. Ato de reconhecimento do curso, expedido pelo CEE;

IV. Nome completo, filiação e naturalidade do aluno;

V. Ano de conclusão, local e data de expedição do diploma;

VI. Assinatura do diretor da escola e do concludente.

§ 1º - Os históricos escolares que acompanham os certificados (Qualificação) e diplomas (Habilitação) deverão explicitar, também, as respectivas competências, definidas no perfil profissional de conclusão, respectivamente, da Habilitação ou da Qualificação.

§ 2º - A expedição dos diplomas de Curso Técnico de nível médio deverá observar o requisito de conclusão do ensino médio.

                                              CAPÍTULO III

DOS PROCEDIMENTOS DE LEGALIZAÇÃO DE CURSOS

                                                   Seção I

                                       Da autorização de curso

Art. 11. A autorização para funcionamento de cursos de educação profissional técnica consiste em sua integração formal ao sistema de ensino local, mediante ato do Conselho Estadual de Educação fundado no pré-requisito de que o curso a ser autorizado será oferecido por instituição qualificada para fazê-lo e na comprovação de que o plano de curso consubstanciado cumpre, além das disposições normativas que o regulamentam, os demais procedimentos processuais estabelecidos pelo Conselho.

Art. 12.  Os cursos de educação profissional técnica de nível médio somente poderão começar a funcionar, incluído nesse começo a efetivação da matricula inicial dos alunos, após a promulgação do ato autorizatório prolatado pelo Conselho Estadual de Educação.

Art. 13. O pedido de autorização de curso da espécie mencionada no artigo anterior constituirá processo de iniciativa da mantenedora da instituição de ensino indicada para ministrá-lo e será formalizado através de requerimento instruído com os seguintes elementos documentais:

I. Documentos relativos ao plano de curso que consubstancia a organização curricular do curso de educação profissional técnica pretendido:

a) Plano de curso elaborado na forma estabelecida pelo Art. 8º e dentro do padrão recomendado pelo CNCT;

b) Cópia do protocolo do plano de curso junto ao CNCT;

c) Plano do estágio curricular, quando prevista a existência do estágio por exigência da natureza do curso; ou justificativa circunstanciada da não existência do estágio, quando o estágio não for exigido pela própria natureza do curso.

 II. Documentos relativos à organização institucional, pedagógico-curricular e de infra-estrutura da instituição de ensino indicada como responsável pelo curso pretendido (distinguido na forma de Anexo 1 do processo):

a) Histórico da situação legal da instituição de ensino;

b) Regimento Escolar;

c) Proposta pedagógica curricular;

d) Demonstrativo das condições de infra-estrutura física e tecnológicas (biblioteca, laboratórios, sala de audiovisuais etc);

e) Plano orçamentário para o primeiro ano de funcionamento do curso, com previsão da receita e despesa indicando-se as fontes da receita e categorias das despesas;

f) Fotografia recente da fachada da escola, de suas dependências e instalações;
g) Planta de localização do prédio no terreno, na escala de até 1/500 (um por quinhentos), com indicação dos afastamentos vizinhos;
h) Planta baixa da construção, na escala de até 1/100 (um por cem), com indicação da destinação de cada cômodo ou área livre;
i) Prova de que o prédio se encontra à disposição para o funcionamento do estabelecimento (escritura, contrato de locação ou cedência), por pelo menos dois anos;
j) Laudo técnico recente atestando as condições de segurança e higiene do prédio e suas instalações, bem como a adequação das barreiras arquitetônicas para o acesso de portadores de deficiência física;
k) Alvará de funcionamento da escola.
III. Documentos relativos a constituição, patrimônio, regularidade fiscal e parafiscal da mantenedora da instituição de ensino responsável pelo curso pretendido (distinguido na forma de anexo 2 do processo):

a) CPF e RG do representante legal;

b) Contrato social ou documento equivalente de constituição;

c) Cópia do cartão do CNPJ;

d) Certificado de entidade de fins filantrópicos, atualizado junto ao Conselho Nacional de Assistência Social, para as escolas que se declarem  filantrópicas;

e) Relação dos bens da mantenedora.
Parágrafo único. Os documentos relacionados no caput deverão atender as normas gerais que regulamentam os processos de autorização de cursos da educação básica, em vigência no Sistema de Ensino do Estado do Piauí.

Art. 14. Os cursos da Educação Profissional Técnica de nível médio serão autorizados por tempo indeterminado, ficando a permanência de sua autorização condicionada aos resultados do  reconhecimento, praticado periodicamente.

Seção II

Do Reconhecimento de Curso

Art. 15. O reconhecimento de curso autorizado consiste na confirmação da autorização prévia mediante ato do Conselho Estadual de Educação, tendo em vista avaliação das reais condições de execução no plano de curso aprovado e dos documentos relativos a organização institucional e pedagógico curricular da instituição de ensino credenciada. 

Parágrafo único – O reconhecimento de curso, concedido por Resolução do Conselho Estadual de Educação, terá prazo determinado não superior a cinco anos.

Art. 16. Os pedidos de reconhecimento e renovação de reconhecimento de curso  constituirá processo de iniciativa da mantenedora da instituição de ensino responsável pelo curso e será instruído com requerimento em formulário elaborado pelo CEE/PI. 

§ 1º. O primeiro reconhecimento será solicitado com a antecedência mínima de seis meses da formatura da primeira turma.

§ 2º. - As solicitações de reconhecimento posteriores deverão ser solicitadas com a antecedência mínima de seis meses de encerrada a vigência da autorização anterior.

Art. 17. Para avaliar as reais condições de funcionamento do curso e da instituição de ensino por ele responsável, será constituída comissão verificadora designada pelo Conselho, composta por dois especialistas na área do curso.

§ 1º. O Conselho manterá banco de dados de especialistas das diferentes áreas, dentre os quais selecionará os componentes da comissão verificadora.

§ 2º. A comissão verificadora emitirá relatório conclusivo da avaliação in loco considerando aspectos contemplados no plano do curso e na proposta pedagógica curricular e regimento da instituição de ensino responsável pelo curso objeto da avaliação.

§ 3º. Os encargos financeiros com a comissão verificadora serão de responsabilidade da mantenedora e terão mecanismo de execução avaliado por ato próprio. 

Art. 18. Somente após o respectivo ato de reconhecimento, o curso de Educação Profissional Técnica de nível médio poderá: 

I. Receber o status de APROVADO no Cadastro Nacional de Cursos Técnicos;

II. Expedir diplomas e certificados.

Parágrafo único - No âmbito do Sistema Estadual de Ensino a regularidade dos estudos realizados em curso de educação profissional técnica de nível médio está condicionada à situação de legalidade referida no caput.
                                                  CAPÍTULO IV

                                  DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 19. As exigências estabelecidas no artigo anterior serão adotadas somente a partir de 1º de agosto de 2006, permanecendo até essa data a exigência de autorização do curso para os efeitos de autenticação dos diplomas de habilitação profissional técnica de nível médio. 

§ 1º - A partir da data referida no caput,  o prazo das autorizações de curso já  concedidas será indeterminado, prevalecendo para efeito de expedição e autenticação de diplomas e certificados, a vigência do reconhecimento do curso.

§ 2º - As mantenedoras de cursos atualmente autorizados deverão providenciar seus processos de reconhecimento a partir de 2 de janeiro de 2006.

Art. 20.  Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

ANEXO I AO PROJETO DE RESOLUÇÃO

	ÁREAS
	CONCOMITANTE OU SUBSEQUENTE AO ENSINO MÉDIO
	INTEGRADO AO ENSINO MÉDIO

(CURSO ÚNICO)

	
	CARGA HORÁRIA

MÍNIMA

(CHM)
	MÁXIMO  DA PRÁTICA INTEGRANTE DA CHM
	CARGA HORÁRIA

MÍNIMA

(CHM)
	MÁXIMO  DA PRÁTICA INTEGRANTE DA CHM

	1. Agropecuária
	1200
	240
	3.200
	240

	2. Artes
	800
	160
	3.000
	160

	3. Comércio
	800
	160
	3.000
	160

	4. Comunicação
	800
	160
	3.000
	160

	5. Construção civil
	1.200
	240
	3.200
	240

	6. Design
	800
	240
	3.000
	240

	7. Geomática
	1.000
	200
	3.100
	200

	8. Gestão
	800
	160
	3.000
	160

	9. Imagem Pessoal
	800
	160
	3.000
	160

	10. Indústria
	1.200
	240
	3.200
	240

	11. Informática
	1.000
	300
	3.100
	300

	12. Lazer e Desenvolvimento Social
	800
	160
	3.000
	160

	13. Meio Ambiente
	800
	160
	3.000
	160

	14. Mineração
	1.200
	240
	3.200
	240

	15. Química
	1.200
	240
	3.200
	240

	16. Recursos Pesqueiros
	1.000
	300
	3.100
	300

	17. Saúde
	1.200
	240
	3.200
	240

	18. Telecomunicações
	1.200
	240
	3.200
	240

	19. Transportes
	800
	160
	3.000
	160

	20. Turismo e Hospitalidade
	800
	160
	3.000
	160

	21. Serviços de Apoio Escolar
	1200
	240
	3.100
	240
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